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INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO

28ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 27/04/2010

PROCESSO TC Nº 0802493-5

AUDITORIA ESPECIAL REALIZADA NO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE TUPARETAMA - FUNPRETU 

RELATORA: CONSELHEIRA TERESA DUERE

PRESIDENTE: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

ADIADA A VOTAÇÃO POR PEDIDO DE VISTA DO CONSELHEIRO CARLOS PORTO, EM SESSÃO REALIZADA NO DIA 15/04/2010.

RELATÓRIO
Tratam os autos de auditoria especial que foi instaurada a partir de solicitação feita pela Inspetoria Regional de Arcoverde em virtude da ausência de prestação de contas do Fundo de Previdência do Município de Tuparetama – FUNPRETU, relativas ao exercício financeiro de 2006.

Neste sentido, foi juntado aos presentes autos a tomada de contas conforme documentos e comprovantes de fls. 17 do  volume 01 a fls. 224 do volume 02.

A Inspetoria Regional listou uma grande quantidade de omissões e irregularidades praticadas pelo então Prefeito, pelo Gerente do Fundo de Previdência e pela assessoria contábil, relacionadas no Relatório de Auditoria de fls. 225 a 244 dos autos, quais sejam:

1-Omissão de prestar contas. Somente em 18-06-2008 foi protocolada neste Tribunal a presente prestação, muito além do prazo estabelecido pelo artigo 33 da Lei Estadual            nº 12.600/2004;
2-O então Prefeito deixou de instaurar o processo de tomada de contas especial devido à omissão do Fundo de Previdência, conforme exigência contida no artigo 36, § 1º, inciso IX, da referida Lei;
3-O FUNPRETU não anexou aos autos a relação dos membros de sua Comissão de Licitações durante o exercício de 2006;
4-O FUNPRETU não apensou a esta prestação de contas o mapa demonstrativo consolidado de todos os processos licitados realizados em 2006;
5-A prestação de contas não foi instruída com a documentação exigida pela Resolução TC nº 003/2006, documentação essa relacionada no Relatório de Auditoria, às fls. 236-237 do volume 02;
6-Ausência do certificado de regularidade previdenciária com prazo de validade no encerramento do exercício;
7-No último quadro de classificação de regimes próprios de previdência social deste Estado (posição de junho de 2006) o município de Tuparetama encontrava-se classificado na irregularidade de 3º grau (1-3), nos termos da Resolução TC   nº 016/2005. Nos termos do artigo 4º, § 2º, inciso III, da referida Resolução, a irregularidade de 3º grau configura-se em duas hipóteses: Inexistência de caráter contributivo por período igual ou superior a um ano; Descumprimento de todos os requisitos de regularidade previdenciária, independentemente do período de irregularidade;
8-FUNPRETU não elaborou o Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial – DRAA, relativo ao final do exercício anterior (2005), contrariando o artigo 1º, inciso I, da Lei  nº 9.718/98 e o artigo 2º, inciso I, da Portaria do Ministério da Previdência Social nº 9.992/99;

9-Inexistência de avaliação atuarial quando do encerramento do exercício de 2006, violando a Lei Federal     nº 9.717/98 e a Portaria MPAS nº 4.992/99;
10-Inexistência de retenção, contabilização e recolhimento de contribuições previdenciárias. Não houve retenção, contabilização nem recolhimento das contribuições previdenciárias dos servidores da Prefeitura nos meses de janeiro, fevereiro, abril, maio, junho, julho, agosto, outubro e 13º salário, bem como da contribuição patronal dos citados meses. No exercício de 2006 somente foram arrecadados        R$ 101.749,71, referentes às contribuições dos servidores estatutários ativos, não tendo ocorrido o repasse ao Fundo de nenhuma contribuição patronal. No exercício de 2006 a Prefeitura deixou de repassar R$ 218.358,81, assim discriminados: Descontos dos vencimentos de servidores -      R$ 58.304,55; Retenção da contribuição patronal (100%) –     R$ 160.054,26;
11-O gerente do FUNPRETU, Sr. Antônio Gomes Vasconcelos Menezes, não adotou qualquer providência administrativa ou judicial para obrigar a Prefeitura a cobrar e repassar as contribuições previdenciárias ao órgão, violando o disposto no artigo 74, inciso IX, combinado com o artigo 69 e artigo 71, inciso VIII, da Lei Municipal nº 233/2005.

No final de seu Relatório de Auditoria, a Inspetoria Regional de Arcoverde elaborou um quadro detalhando as irregularidades identificadas neste processo e indicando os responsáveis pelas mesmas, o então Prefeito de Tuparetama, o então Gerente do FUNPRETU e o responsável pelos serviços de contabilidade, quantificou o valor passível de restituição ao erário, resultante de ausência de desconto previdenciário e patronal ou de repasse de tal valor àquele Fundo. Sugeriu também cinco recomendações à Prefeitura e ao Fundo.

Foram notificados para, querendo, apresentarem defesas prévias, os senhores Domingos Sávio da Costa Torres        (ex-Prefeito), Antônio Gomes Vasconcelos Menezes, então Gerente do FUNPREV e Fabiano Ferreira Martina, então assessor contábil do Fundo.

O Gerente de Previdência do citado Fundo e o então Prefeito municipal apresentaram a defesa conjunta de        fls. 251 a 254, instruída com os documentos comprovantes de fls. 255 a 280 do volume 02, enquanto o ex-assessor contábil apresentou a defesa de fls. 281 e 282 do mesmo volume.

Distribuído à Auditoria Geral, recebeu análise expressa na Proposta de Voto nº 009/2010, subscrita pelo nobre Auditor Geral Dr. Luiz Arcoverde Cavalcanti nos termos que ora transcrevo:

“O acesso ao sistema deste Tribunal (AP) comprovou que só tramitam ou tramitaram neste Tribunal as prestações de contas do FUNPRETU relativas aos exercícios de 2006 (este processo), 2007 e 2008 e nenhum dos exercícios anteriores. Por sua vez, estes autos comprovam que, apesar de criado em 2001, o FUNPRETU só começou a funcionar, efetivamente, no exercício de 2006. A prestação de contas de 2007 foi julgada regular com ressalvas pela Primeira Câmara, através da Decisão TC nº 0902/2009, publicada em 29 de setembro de 2009 (documento anexo a esta proposta de voto), enquanto a prestação de contas relativa ao exercício de 2008 está em tramitação neste Tribunal, sendo relatora a conselheira Teresa Duere (documento apenso).

Em sua defesa conjunta (fls. 251 a 254), o prefeito e o gerente do Fundo de Previdência em 2008 contestaram as impugnações feitas pela Inspetora Regional de Arcoverde, na seguinte ordem:

Apresentação das contas fora do prazo legal

Até o exercício de 2005, os dados relativos às receitas e despesas do Fundo de Previdência eram apresentados de forma consolidada com os dados da própria Prefeitura. Só a partir de 2006 é que a contabilidade do Fundo foi separada da contabilidade da Prefeitura. Devido a essa particularidade ocorreu dificuldade para a elaboração da prestação de contas, já que os saldos contábeis anteriores constavam apenas de forma consolidada na prestação de contas da Prefeitura. Todavia, ele, defendente, tentou superar as dificuldades e apresentar esta prestação de contas.

Ausência de tomada de contas especial

O que motivou o atraso na tomada de contas foi a carência de pessoal técnico capacitado no FUNPRETU.

Ausência de documentos na prestação de contas

Os próprios auditores lotados na IRAR reconheceram que os documentos ausentes foram entregues a eles após a formalização de ofícios que os requisitou.

Inexistência de certificado de regularidade previdenciária

A pendência foi regularizada através do certificado emitido pelo órgão previdenciário específico apensado à peça de defesa (fls. 255 do vol. 02), com validade até 23 de novembro de 2008.

Classificação do município no 3º grau

O município tem procurado fazer as adequações e procedimentos necessários para conseguir o status adequado junto a este Tribunal.

Retenção de contribuições previdenciárias e patronais

As parcelas atrasadas foram objeto de um Termo de Confissão de Dívida celebrado entre o FUNPRETU e a Prefeitura de Tuparetama em 22 de maio de 2007, apensado aos autos com a defesa prévia, às fls. 256-257.

Segundo o referido Termo o débito do município, na data da assinatura, era de R$ 1.064.469,36, abrangendo as diferenças de valores de contribuições dos servidores e contribuições patronais e os valores devidos aos aposentados e pensionistas. Ficou ajustado a liquidação do débito em 240 parcelas mensais e sucessivas de R$ 4.435,29 por meio de arrecadação direta na conta bancária da Prefeitura junto à Agência do Banco do Brasil de Tuparetama, com multa de 1% ao mês em caso de atraso superior a 31 dias e taxa referencial do sistema especial de liquidação e custódia - SELIC, com rescisão do acordo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, na hipótese de atraso de mais de 60 dias no pagamento da parcela.

Exame de Mérito

Os autos comprovam que ocorreu um verdadeiro caos administrativo e financeiro na gestão do Fundo Previdenciário de Tuparetama no ano de 2006, com prejuízos causados aos aposentados e pensionistas, sendo responsáveis diretos pela situação irregular o então prefeito do Município e o então gerente do mencionado Fundo. Aquele deixou de repassar ao Fundo todas as contribuições patronais e parte substancial das contribuições previdenciárias descontadas dos servidores da Prefeitura, com a caracterização de uma apropriação indébita de valores previdenciários no montante de R$ 218.358,81.

O então presidente do FUNPRETU se omitiu de adotar as medidas administrativas ou judiciais expressamente previstas em lei para obrigar a Prefeitura a efetuar os repasses devidos ao órgão. Sequer encaminhou ao chefe do Executivo ofício de cobrança para que ele efetuasse a entrega das contribuições exigidas pela lei que criou o Fundo, havendo indícios de que prefeito e gerente sempre agiram de comum acordo.

Em 2007 o Fundo e a Prefeitura firmaram um termo de confissão de dívida e de obrigação de repasse dos recursos ilegalmente retidos em módicas prestações mensais durante 12 anos consecutivos.

Como o acordo foi ajustado entre as partes, sem intermediação do Poder Judiciário ou deste Tribunal, resta a dúvida sobre a exatidão dos cálculos acertados entre Prefeitura e Fundo.

Este Tribunal julgou e aprovou com ressalvas, por sua Primeira Câmara, a prestação de contas do FUNPRETU relativa ao exercício de 2007, subsequente ao exercício objeto do presente processo. É de se presumir que tenha apurado o pagamento, em dia, naquele exercício, das prestações assumidas no Termo de Confissão de Dívida. Estou anexando à presente proposta de voto a decisão da 1ª Câmara.
Conclusão

Tendo em vista que o Termo de Confissão de Dívida, acima referido, eliminou a proposta de condenação dos responsáveis a restituir ao erário a quantia de     R$ 218.358,81, por sinal muito inferior ao débito acumulado para com o FUNPRETU que, em 02 de maio de 2007, foi reconhecido como sendo de R$ 1.064.469,36, proponho que a relatora e a Câmara julguem irregular a prestação de contas do Fundo de Previdência de Tuparetama relativa ao exercício de 2006, e aplique ao então prefeito Domingos Sávio da Costa Torres e ao então gerente do mencionado Fundo Antônio Gomes Vasconcelos Menezes, as multas previstas no artigo 73 da Lei Orgânica deste Tribunal, a serem recolhidas ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico deste Tribunal no prazo de quinze dias do trânsito em julgado da decisão que for emitida neste processo.”

É o relatório.
VOTO DA RELATORA

Acho a bem fundamentada análise realizada pela Auditoria Geral, dela fazendo minhas razões de votar.

Isso posto,

CONSIDERANDO que o Fundo de Previdência do Município de Tuparetama não prestou contas a este Tribunal no prazo previsto pelo artigo 33 da Lei Estadual nº 12.600/2004, razão pela qual foi instaurado processo de auditoria especial para tomada de contas do referido Fundo;

CONSIDERANDO que a ausência de pessoal capacitado não é motivo para justificar o não envio de prestação contas a este Tribunal;

CONSIDERANDO que de acordo com a Proposta de Voto da Auditoria Geral, os autos comprovam que ocorreu um verdadeiro caos administrativo e financeiro na gestão do Fundo Municipal Previdenciário de Tuparetama no ano de 2006, com prejuízos causados aos aposentados e pensionistas, sendo responsáveis diretos pela situação irregular o então Prefeito do Município e o então Gerente do mencionado Fundo. Aquele deixou de repassar ao Fundo todas as contribuições patronais e parte substancial das contribuições previdenciárias descontadas dos servidores da Prefeitura; 

CONSIDERANDO ainda que, de acordo com a Proposta de Voto da Auditoria Geral, o então Presidente do FUNPRETU se omitiu de adotar as medidas administrativas ou judiciais expressamente previstas em lei para obrigar a Prefeitura a efetuar os repasses devidos ao órgão. Sequer encaminhou ao chefe do Executivo ofício de cobrança para que ele efetuasse a entrega das contribuições exigidas pela lei que criou o Fundo, havendo indícios de que prefeito e gerente sempre agiram de comum acordo;
CONSIDERANDO que os termos da Proposta de Voto da Auditoria Geral nº 009/2010;
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71,    inciso II e VIII, § 3º, combinado com o artigo 75 da Constituição Federal, e no artigo 59, inciso III, letra “b”, da Lei Estadual nº 12.600/2004 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco), 

Julgo IRREGULARES as contas do FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE TUPARETAMA – FUNPRETU e, com fulcro no disposto no artigo 73, inciso III, da Lei Estadual           nº 12.600/04, aplico multa individual no valor de R$ 5.000,00, ao Sr. DOMINGOS SÁVIO DA COSTA TORRES e ao Sr. ANTÔNIO GOMES VASCONCELOS MENEZES, respectivamente Prefeito, à época, e Gestor do FUNPRETU, que deverá ser recolhida ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico deste Tribunal, por intermédio de boleto bancário a ser emitido no sítio da internet desta Corte de Contas (www.tce.pe.gov.br), no prazo de 15 dias do trânsito em julgado desta Decisão. 

O CONSELHEIRO CARLOS PORTO VOTOU DE ACORDO COM A RELATORA. O CONSELHEIRO PRESIDENTE, TAMBÉM, ACOMPANHOU O VOTO DA RELATORA. PRESENTE A PROCURADORA GERAL ADJUNTA, DRA. ELIANA MARIA LAPENDA DE MORAES GUERRA.
PH/ACS.

INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO

25ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 15/04/10

PROCESSO TC Nº 0802493-5

AUDITORIA ESPECIAL REALIZADA NO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE TUPARETAMA - FUNPRETU 

RELATORA: CONSELHEIRA TERESA DUERE

PRESIDENTE: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

O Conselheiro Carlos Porto pediu vista do processo.
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